
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 274.329 - SP (2013/0239675-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JOSÉ MARIA SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ MARIA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SESSÃO DE JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO DO 
DEFENSOR CONSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se exige a 
intimação pessoal do réu do acórdão que confirma a sentença condenatória. A 
exigência constante do artigo 392, incisos I e II, do Código de Processo Penal   
refere-se às decisões de 1º grau, não envolvendo acórdãos, cuja intimação ocorre 
com a publicação na imprensa oficial.  Inexistência de nulidade.
3. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 274.329 - SP (2013/0239675-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JOSÉ MARIA SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ MARIA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado, de próprio punho, por JOSÉ MARIA 
SOARES, contra ato do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Apelação 
Criminal n. 0021662-35.2009.8.26.0477.

O impetrante sustenta constrangimento ilegal por não ter sido intimado do  
resultado do julgamento da apelação.

 Requer a declaração da nulidade do processo desde o julgamento da apelação, 
com a reabertura do prazo para os recursos cabíveis. 

Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer Ministerial pela concessão da ordem, no sentido de se anular o trânsito 

em julgado, por ausência de intimação do réu, e a devolução do prazo para interposição  de 
recurso especial, com a consequente soltura do paciente, para aguardar novo trânsito em julgado 
em liberdade. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
                       Da informação prestada pelo  Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
verifica-se que a advogada constituída pelo paciente foi  intimada para sessão de julgamento e do 
acórdão respectivo por meio do Diário de Justiça Eletrônico, transcrevo:

"Nos autos da Ação Penal n. 477.01.2009.021662-7, Controle n. 15/10, da 
Segunda Vara Criminal da Comarca de Praia Grande, o ora paciente foi 
condenado por infração ao art. 121, § 2°, I e IV, do Código Penal, à pena 
de 14 anos de reclusão, em regime inicial fechado, vedado o recurso em 
liberdade.
Dessa decisão recorreu a advogada constituída pelo réu.
Processado, o apelo recebeu o número 0021662-35.2009.8.26.0477 nesta 
Corte.
Colhido o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, a Primeira Câmara de 
Direito Criminal, em sessão de julgamento realizada aos 02 de julho de 
2012, por votação unânime, rejeitada a preliminar de nulidade do feito, no 
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mérito, negou provimento ao reclamo.
A causídica foi intimada do teor do aresto por publicação disponibilizada no 
Diário da Justiça Eletrônico aos 06 de julho de 2012 e, ciente o Parquet, 
certificou-se o trânsito em julgado para as partes."

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se exige a 
intimação pessoal do réu, no acórdão que confirma a sentença condenatória. A exigência 
constante do artigo 392, incisos I e II, do Código de Processo Penal refere-se às decisões de 1º 
grau, não envolvendo acórdãos, cuja intimação ocorre com a publicação na imprensa oficial. 
Neste sentido,  transcrevo:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NULIDADE. JULGAMENTO DAS APELAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. NÃO EXIGÊNCIA. ART.  392 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO. OCORRÊNCIA. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS NÃO PROVIDO.
1.  A  intimação  pessoal  do  réu preso é exigida para a ciência da sentença  
condenatória proferida em primeiro grau, não se estendendo também  para  
as decisões de segunda instância, eis que os demais chamamentos 
processuais ocorrem em nome do seu defensor.
Inteligência art. 392 do Código de Processo Penal.
2.  O  réu  respondeu solto ao processo e houve intimação pessoal do 
defensor dativo da decisão  que  confirmou  a  condenação em sede 
recursal.
3. Recurso improvido."
(RHC 34.590/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO ACÓRDÃO QUE JULGOU A 
APELAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 392 DO CPP. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, a intimação pessoal 
do acusado, prevista no art. 392, incisos I e II, do Código de Processo 
Penal, é necessária apenas em relação à sentença condenatória. A intimação 
do acórdão prolatado por ocasião do julgamento da apelação aperfeiçoa-se 
com a publicação na imprensa oficial.
2.  Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 618.012/PR, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (Desembargador convocado do TJ/SP), QUINTA TURMA, 
julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015)

Assim, não há constrangimento ilegal a ser sanado de ofício.
Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0239675-6 HC 274.329 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00216623520098260477  152010  20120000323078  477012009021662

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ MARIA SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSÉ MARIA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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